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técnico e logístico da Justiça Eleitoral (treinamento de servidores,
transporte de urnas etc);

1.4) Que auxilie, por meio da Assessoria de Comunicação, o COMDICA
para garantir a mais ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, inclusive no sítio eletrônico oficial da
Prefeitura Municipal e página de rede social, bem como, oportunamente,
dos locais de votação, por meio de cartazes a serem afixados em
unidades do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hospitais, escolas, Delegacias
de Polícia, Fórum, Ministério Público, associações comunitárias/de
moradores, etc., além da divulgação nos meio de comunicação, a
exemplo de blogs, redes sociais e rádios locais, com a devida
prioridade;

1.5) Que, mediante indicação do Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente (COMDICA), viabilize espaços adequados e
suficientes para a realização da votação direta, com todos os recursos
necessários para a realização dos trabalhos.

II) À PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

2.1) Que sejam, desde logo, realizadas gestões junto ao Poder
Executivo Municipal, no sentido do fornecimento dos recursos humanos
e materiais necessários a regular condução do pleito, incluindo o
fornecimento de assessoria técnica e jurídica, designação e qualificação
de servidores para atuar na captação e apuração dos votos, entre outras
ações previstas no regulamento do certame;

2.2) Que disponibilize número de telefone e endereço de email para a
população entrar em contato, garantindo a prestação de informações;

2.3) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, inclusive no sítio eletrônico oficial e nas
redes sociais da Prefeitura Municipal, bem como, oportunamente, dos
locais de votação, por meio de cartazes a serem afixados em unidades
do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação
infantil, Delegacias de Polícia, Fórum, associações comunitárias/de
moradores etc., além da divulgação de matérias nos meios de
comunicação, a exemplo de blogs, redes sociais e rádios locais;

2.4) Que providencie, junto à Polícia Militar, as medidas necessárias
para garantir a segurança desse processo de escolha, incluindo escolta
das urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem como no
local de apuração;

2.5) Que todas as decisões da Comissão Especial do processo de
escolha e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, relativas ao certame, sejam comunicadas ao Ministério
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Encaminhe-se cópia da presente Recomendação:

À Prefeita Municipal, à Presidente do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente de Serra Talhada e ao Presidente da
Comissão Especial Eleitoral para escolha dos membros do Conselho
Tutelar de Serra Talhada, para adoção das providências; Remeta-se
cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAO Infância e Juventude, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Serra Talhada, 06 de setembro de 2023.

Carlênio Mário Lima Brandão,
4º Promotor de Justiça de Serra Talhada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO
Procedimento nº 01713.000.069/2023 — Procedimento Preparatório

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127,  caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";
CONSIDERANDO que o Município de São João tem preenchido os
cargos públicos mediante a reiterada celebração de contratos
temporários, em desrespeito ao art. 37, IX da CF/88, que dispõe que a
contratação por tempo determinado serve para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público;
CONSIDERANDO  que o último concurso público realizado pela
Prefeitura de São João-PE, ocorreu no ano de  2015.
CONSIDERANDO  que, dentre outras atribuições, nos termos do artigo
27, parágrafo único, IV, da Lei Orgânica do Ministério Público, cabe ao
Ministério Público emitir recomendações dirigidas aos órgãos públicos e
a entidades que exerçam serviço de relevância públicas, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta
por escrito;
RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Município de São João;
1 - No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, com a necessária
publicação do edital no Diário Oficial do Estado, a adoção das
providências cabíveis para a adequação de todo o seu quadro funcional
às regras estabelecidas pela Constituição Federal e a abertura de
concurso público para preenchimento dos cargos efetivos vagos, cujas
funções estão sendo executadas por contratos temporários irregulares,
com observância da LRF no que tange ao limite de despesa com
pessoal;
Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até (10)
dias a esta Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

São João, 04 de setembro de 2023.

Danielly da Silva Lopes,
Promotor de Justiça de São João.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO no 01713.000.069/2023
Recife, 4 de setembro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM/PE
Procedimento nº 01691.000.145/2023

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO n. 01691.000.145/2023
Recife, 23 de agosto de 2023
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